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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANO  MORAL.  PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE 
DIALETICIDADE.  REJEIÇÃO.  FORNECIMENTO  DE 
ENERGIA  ELÉTRICA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO 
SERVIÇO. PESSOA JURÍDICA. MÁCULA À IMAGEM, O 
NOME  OU  A  CREDIBILIDADE  DA  ASSOCIAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  As  razões  recursais  devem  atacar  os  fundamentos  da 
decisão para tentar  obter sua reforma, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Considerando que o recorrente 
atacou os fundamentos da sentença vergastada, arguindo 
que a falha na prestação do serviço de energia causou-lhe 
dano moral, não havendo, portanto, qualquer dissonância 
com o que foi decidido, impõe-se a rejeição da preliminar 
arguida.

- Em se tratando de pessoa jurídica a falha na prestação do 
serviço de fornecimento de energia elétrica, só por si, não 
é hábil a gerar abalo moral. É necessário que de tal fato 
decorra prejuízos que maculem a honra objetiva, ou seja, a 
imagem, o nome ou a credibilidade da associação perante 
terceiros.  Assim,  embora  seja  incontestável  a 
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imprescindibilidade  da  utilização  de  energia  elétrica, 
constituindo-se  serviço  público  indispensável 
subordinado  ao  princípio  da  continuidade  de  sua 
prestação, a situação inviabiliza a indenização por danos 
morais por inexistir prova do efetivo abalo moral. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade, em rejeitar  a preliminar 
arguida e, no mérito, negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Associação dos 
Pequenos Produtores de Fazenda Nova  contra sentença proferida pelo Juízo da 
Comarca de Areia (fls.117/120), que julgou improcedente a Ação de Indenização 
por Dano Moral, ajuizada contra a Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia 
S/A, em decisão assim ementada:

“INDENIZATÓRIA  –  ENERGIA  ELÉTRICA.  DEMORA  DO  
FORNECIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO  
DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA  DO  DEVER  DE  
INDENIZAR. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.

A inobservância de cláusulas contratuais, caso houvesse, com a consequente  
má prestação de um serviço, pode gerar frustração na parte inocente, mas não  
se apresenta, por si só, como suficiente para produzir dano na esfera íntima  
do indivíduo, até porque o descumprimento de obrigações contratuais não é  
de todo imprevisível.”

Em suas razões recursais,  fls.  122/130,  a  apelante afirma 
que  restou  evidenciado  nos  autos  que  a  empresa  recorrida  “mesmo  tendo  
aprovado  o  projeto  elétrico,  descumpriu  os  prazos  legais  para  a  instalação  e  
fornecimento de energia do imóvel, aspecto que causou inúmeros danos de ordem moral  
e financeira aos moradores do imóvel rural”. 

Assevera que “o fornecimento de energia elétrica é um serviço  
essencial ao consumidor” de forma que, restando comprovado que havia projeto 
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elétrico aprovado e “que a concessionária de energia elétrica somente disponibilizava  
o fornecimento elétrico após interposição de demandas judiciais, além da inexistência de  
qualquer prova dos fatos apresentados pela  recorrida,  resta patente os  danos morais  
sofridos pela parte recorrente, o que motiva a modificação da sentença”.   

Por  fim, requer que seja provido o presente apelo,  para 
reformar a sentença recorrida, condenando a empresa recorrida no pagamento 
de indenização por danos morais, conforme requerido na peça vestibular”.

 A apelada ofertou contrarrazões às fls. 133/145, alegando, 
preliminarmente, a violação ao princípio da dialeticidade e, no mérito, que não 
restaram demonstrados os requisitos para a sua responsabilização civil, sendo 
descabida a pretensão indenizatória, a ausência de danos morais para a pessoa 
jurídica e,  por fim, que os fatos narrados representam meros aborrecimentos 
não indenizáveis.  

Parecer Ministerial acostado às fls. 151/153, opinando pela 
rejeição da preliminar, sem manifestação de mérito.

 
É o relatório.

V O T O

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz convocado

Inicialmente,  aprecio  a  preliminar  de  ausência  de 
dialeticidade suscitada pela recorrida.

Analisando  as  razões  do  apelo,  verifico  que  a  apelante 
atacou os fundamentos da sentença vergastada,  arguindo,  em síntese,  que a 
falha na prestação do serviço de energia causou-lhe dano moral, não havendo, 
portanto, qualquer dissonância com o que foi decidido, motivo pelo qual rejeito 
a preliminar arguida.

Passo à análise do mérito recursal.

A obrigação de reparar o dano moral encontra suporte no 
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art. 5º, incisos V e X, da CF/1988. Com a entrada no Código Civil de 2002, este 
inovou ao desmembrar a noção de ato ilícito em três artigos (186, 187 e 927). O 
art. 186 tratou somente do ato ilícito subjetivo, prevendo a obrigação de reparar 
o dano, como consequência deste, no art. 927.

O ato ilícito é o praticado com infração ao dever legal de 
não  lesar  a  outrem.  A  responsabilidade,  por  sua  vez,  consiste  na  reação 
provocada pela infração a um dever preexistente, sendo certo que já se encontra 
sedimentado  pela  jurisprudência  que  a  pessoa  jurídica  possui  legitimidade 
ativa  para  pleitear  em juízo  indenização  por  dano  moral,  tendo  o  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, inclusive, encerrado a controvérsia com a edição 
da Súmula nº 227, assim ementada: "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral".

Para que se configure o ato ilícito  suficiente a ensejar  a 
reparação correspondente, é necessária a conjugação dos seguintes requisitos: 
ação ou omissão do agente, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano.

De acordo com os fundamentos acima expendidos, o dano 
moral não mais restringe o seu alcance à pessoa natural, sendo cabível, também, 
para  a  pessoa  jurídica,  mesmo  porque  o  texto  constitucional  assegura  que 
"todos são iguais perante a lei" (art. 5º, caput).

A indenização  por  dano  moral  independe  de  qualquer 
vinculação com prejuízo patrimonial ou dependência econômica daquele que a 
pleiteia, por estar relacionada com valores ligados ao íntimo da pessoa que a 
pleiteia,  que consiste  no respeito,  admiração,  apreço,  etc.,  que  os  outros  lhe 
dispensam.

A pessoa jurídica possui existência distinta da pessoa física 
de seu titular, no caso de empresa individual, ou de seus membros, quando se 
tratar de sociedade empresária ou associação. 

Assim,  a  pessoa  jurídica  não  tem  capacidade  de  sentir 
emoção e dor,  estando, por isto mesmo, insusceptível de direitos inerentes à 
honra subjetiva. Entretanto, poderá padecer de ofensa à sua honra, haja vista 
que goza de uma reputação junto a terceiros, passível de ficar abalada por atos 
que afetam o seu bom nome na esfera civil ou comercial em que atua.
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A propósito, nesta linha de entendimento, destacam-se da 
precedência do Colendo STJ,  em sede de decisões  monocráticas:  Agravo em 
Recurso  Especial  nº  446.413-SP,  Relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  j. 
11.12.2013, DJ 17.12.2013; Agravo em Recurso Especial nº 450.479-MA, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, j. 16.12.2013, DJ 17.12.2013.

O  dano  moral  causado  à  pessoa  jurídica  não  pode  ser 
examinado como se tivesse atingido pessoa física. É que essa pode ser agredida 
em sua intimidade,  de forma subjetiva,  sem repercussão exterior  aparente e 
ainda assim será indenizada. Por isso, não se pode exigir, necessariamente, a 
prova do dano.

A pessoa jurídica não tem sensibilidade e,  por isso, não 
pode  ser  ofendida  subjetivamente.  O  dano  moral  que  se  lhe  aflige  é  a 
repercussão  negativa  sobre  sua  imagem,  resguardando  a  sua  idoneidade  e 
respeitabilidade, em virtude de ato ilícito de outrem.

No  caso  vertente,  embora  seja  incontestável  a 
imprescindibilidade da utilização de  energia  elétrica,  constituindo-se  serviço 
público  indispensável  subordinado  ao  princípio  da  continuidade  de  sua 
prestação, não há nos autos prova do efetivo prejuízo ao nome, à imagem ou à 
credibilidade da promovente, como bem ressaltou o juízo sentenciante, situação 
que inviabiliza indenização por danos morais, devendo ser mantida a sentença 
vergastada.

Nesse sentido:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA - INTERRUPÇÃO - ESTABELECIMENTO COMERCIAL - 
PREJUÍZOS  -  COMPROVAÇÃO  -  REPARAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  -  HONRA  OBJETIVA  -  DANOS  MORAIS  - 
INOCORRÊNCIA -  AFERIÇÃO DE ACORDO COM A SITUAÇÃO 
FÁTICA  -  PEDIDOS  JULGADOS  PROCEDENTES,  EM  PARTE  - 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS CORRETAMENTE - SENTENÇA MANTIDA. 
1. Se a autora se desvencilha do ônus de provar o fato constitutivo de 
seu direito, consubstanciado nos danos materiais experimentados em 
decorrência  da  interrupção  do  serviço  de  fornecimento  de  energia 
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elétrica,  uma vez configurado o  nexo de causalidade entre  o  dano 
sofrido e a conduta da Concessionária, a manutenção da sentença de 
procedência dos aludidos danos se impõe. 
2.  Em  se  tratando  de  pessoa  jurídica  a  interrupção  de  energia 
elétrica, só por si, não é hábil a gerar abalo moral. É necessário que 
de tal fato decorra prejuízos que maculem a honra objetiva, ou seja, 
a  imagem,  o  nome  ou  a  credibilidade  da  empresa  no  mercado. 
Assim, ainda que a autora tenha comprovado a imprescindibilidade 
da utilização de energia elétrica para o exercício de suas atividades, 
a situação inviabiliza a indenização por danos morais por inexistir 
prova neste sentido. 
3.  Os  honorários  advocatícios  devem  ser  fixados  em  montante 
suficiente  para  atingir  a  finalidade  legal  de  remunerar 
adequadamente o profissional  do direito. In casu, mostra-se justo e 
razoável a fixação do valor da verba honorária no patamar de 20% 
(vinte por cento) do valor da condenação, atendidos o grau de zelo do 
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o  seu  serviço.   (TJMG  -   Apelação  Cível   1.0525.12.017286-7/001, 
Relator(a): Des.(a) Elias Camilo , 3ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 
27/03/2014, publicação da súmula em 22/04/2014)

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR 
ARGUIDA  E,  NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
mantendo integralmente a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 
16  de  dezembro  de  2014,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes 
conforme certidão de julgamento de f. 161. Participaram do julgamento, além 
deste relator, Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJPB,  em João  Pessoa,  17  de  dezembro  de 
2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
    Juiz convocado/Relator
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